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3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2010. 0126 URGENCIAS

Expediente do dia 22/06/2010 12:47

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS

NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 0007213-56.1999.4.05.8200 LUCIA RAMOS
CABRAL (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA) x
LUCIA RAMOS CABRAL (Adv. RAIMUNDO DE
ALMEIDA JUNIOR) x UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR) x UNIAO
(MINISTERIO DA SAUDE) E OUTRO. Diante do de-
pósito referente à requisição de pagamento expedida
neste autos, em obediência ao provimento nº 01, de
28 de março de 2009, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 87, item
05, abro vista à exeqüente para, no prazo de 10 (dez)
dias, se manifestar acerca da satisfação do crédito.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 0001917-92.1995.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. AMERICO GOMES DE
ALMEIDA, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, LUCIANA
GURGEL DE AMORIM) x UNIAO (ASSISTENTE) (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x LU-
CIA NASCIMENTO DA COSTA E OUTROS (Adv.
ADEILTON HILARIO, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR) x JORGE ANTONIO CORREA E OUTROS
x AMERICO GOMES DE ALMEIDA (EXTINTO CON-
FORME SENTENCA DE FLS. 71/72). (...) Constam
às fls. 728/733, informações sobre o bloqueio deter-
minado e às fls. 739/740, guia referente ao depósito
no valor de R$ 67,45, efetuado por Robson Vilarim
Teixeira Sobrinho.     Do exposto, em face do integral
cumprimento da obrigação, declaro, por sentença,
extinta a presente execução com arrimo no Art. 794,
I, do CPC.  Proceda a Secretaria a transferência das
quantias bloqueadas no BANCO DO BRASIL referen-
te ao executado Robson Vilarim Teixeira Sobrinho, e
na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, referente
aos demais autores para a agência da CEF nº 0548
(PS deste Juízo), desbloqueando os demais valores.
Oportunamente, liberem-se as referidas quantias em
favor da exeqüente, dê-se baixa e arquivem-se os
autos.  P. R. I.

240 - AÇÃO PENAL

3 - 0012723-40.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. ROBERTO MOREIRA DE
ALMEIDA) x UBERACIR FARIAS DA CUNHA (Adv.
ROUGGER XAVIER GUERRA JUNIOR). Defiro o
pedido de fls. 122/123.  Anotações cartorárias quanto
a habilitação do novo defensor constituído do acusa-
do.  Intime-se, por publicação, o defensor constituído
para apresentar alegações finais do réu(art. 403, § 3º
do CPP).

4 - 0005673-55.2008.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. KLEBER MARTINS DE ARAU-
JO) x JOSE CARLOS ESCOREL POLIMENI (Adv.
NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO, LUCIANA DE
BRITO PEREIRA NUNES, GILBERTO MARINHO DOS
SANTOS, SOSTENYS MARINHO BARRETO, GILVAM
FREIRE) x TEREZINHA CARVALHO FERNANDES
(Adv. AUGUSTO SERGIO SANTIAGO DE BRITO
PEREIRA). Defiro o pedido do MPF. Intime-se a defe-
sa do acusado, por publicação, para trazer aos autos
documentos que comprove a data do fechamento do
Supermercado Monte Cristo Ltda, por ordem judicial,
emanada no processo de falência da rede de super-
mercado Primo.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

5 - 0001227-72.2009.4.05.8200 POLIPAC INDUSTRI-
AL DE PLÁSTICOS LTDA (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA DURAND, FRAN-
CISCO LUIS GADELHA SANTOS, NIKOLAS PEIXO-
TO CORTEZ, JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE
ALMEIDA FILHO, MARCYLIO DE ALENCAR
FERREIRA LIMA) x DELEGADO DO DEPARTAMEN-
TO DA RECEITA FEDERAL EM JOAO PESSOA/PB
(Adv. SEM PROCURADOR). (...)Em suas informa-
ções, a autoridade impetrada aponta que o causídico
que patrocina a causa, o Bel. Marcylio de Alencar
Araújo Filho, OAB/PE 27.385, pode ter extrapolado o
limite previsto no artigo 10, § 2º, da Lei 8.906/941.
Em consulta realizada junto ao TEBAS, a Assessoria
deste Juízo constatou que, no exercício de 2009,
aquele Bel. patrocinou mais de vinte causas nesta
Seccional, embora no substabelecimento de fl. 32
não conste o número de sua inscrição nos quadros da
Seccional da OAB da Paraíba, como exigido no dispo-
sitivo acima transcrito.  Em sendo assim, intime-se o
referido causídico para comprovar sua inscrição na
OAB/PB, sob pena de extinção do feito, sem julga-
mento de mérito. P.

6 - 0004903-91.2010.4.05.8200 NEILIANE MAIA (Adv.
JOSE MARIA DE ALMEIDA BASTOS, BRUNO MAIA
BASTOS, DIEGO MACIEL DE SOUZA, FLORÊNCIO
TEIXEIRA BASTOS BISNETO) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADORIA
FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...) Pelo ex-
posto, intime-se a impetrante para emendar a inicial,
atribuindo valor à causa, conforme exigido no artigo
282, V, do CPC, de forma expressa e justificada,
promovendo o recolhimento das custas complemen-
tares, se necessário, tudo no prazo de dez dias, pena
de cancelamento da distribuição.    Emenda em via
suficiente para a notificação. Publique-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

7 - 0002589-71.1993.4.05.8200 ANANIAS SANTANA
COSTA E OUTROS (Adv. JULIANNA ERIKA PES-
SOA DE ARAUJO, JOAO CAMILO PEREIRA,
ROSENO DE LIMA SOUSA) x MARIA DA
CONCEICAO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
DE ALMEIDA JUNIOR). (...) Por fim, dê-se vista dos
autos as partes sobre o requisitório de pagamento
expedido, pelo prazo de 05 (cinco) dias.    Decorrido o
prazo acima assinalado e não havendo pronuncia-
mento em contrário, envie-se a RPV ao TRF/5ª Re-
gião.

8 - 0010423-86.1997.4.05.8200 CARMELIO JOSE DE
CARVALHO (Adv. JARI DIAS DA COSTA) x
CARMELIO JOSE DE CARVALHO x UNIAO (JUSTICA
FEDERAL/PB) (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x UNIAO (JUSTICA FEDE-
RAL/PB). ...Em face do exposto, dê-se vista as par-
tes da requisição de pagamento - RPV expedida e
após, sem manifestação contrária, remeta-se ao eg.
TRF/5ª Região.

9 - 0011010-11.1997.4.05.8200 ANALICE DA SILVA
CASTRO (Adv. FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR,
JARI DIAS DA COSTA) x UNIAO (JUSTICA FEDE-
RAL/PB) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO). ...Em face do exposto, cumpra-se o despa-
cho de fl. 199 no tocante a intimação das partes sobre
a RPV expedida e após, sem manifestação contrária,
sua remessa ao eg. TRF/5ª Região.

10 - 0010052-54.1999.4.05.8200 JURACY MARQUES
DE MEDEIROS (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA SIL-
VA) x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS
DORES VIANA MONTENEGRO).  Diante do depósito
referente à requisição de pagamento expedida nestes
autos, em obediência ao provimento nº 01, de 28 de
março de 2009, da Egrégia Corregedoria do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, artigo 87, item 05,
abro vista à exeqüente para, no prazo de 10 (dez)
dias, se manifestar acerca da satisfação do crédito.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

11 - 0009124-69.2000.4.05.8200 FRANCISCO VIEIRA
DE ALMEIDA E OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA
M. DE OLIVEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BAR-
ROS) x UNIAO (RECEITA FEDERAL) (Adv. BIANOR
ARRUDA BEZERRA NETO E OUTROS). (...) 7. As-
sim, a decisão judicial transitada em julgado nesta
ação não se aplica ao autor LÁCIO TÚLIO DIAS PON-
TES, o qual já estava aposentado desde 1983 e as-
sim, no período de vigência da Lei 7.713/88 (01/01/89
a 31/12/95) não contribuiu para o fundo de sua apo-
sentadoria.  A contribuição deste autor, nesse caso,
serviu para reforçar o patrimônio da entidade de pre-
vidência privada, a qual detém certa natureza
securitária, conforme mencionado pela Min. Eliana
Calmon no precedente citado. Assim, não há correla-
ção entre o pagamento de contribuição pelo contribu-
inte aposentado e a percepção de sua própria aposen-
tadoria, pressuposto fático para que o autor possa
executar o julgado.  (...) 9. Isso posto, mesmo que
alterados os fundamentos da razão de decidir,  man-
tenho entendimento sobre a  inexequibilidade do título
judicial quanto ao autor LÁCIO TÚLIO DIAS PONTES.

240 - AÇÃO PENAL

12 - 0008465-21.2004.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. ROBERTO MOREIRA DE
ALMEIDA) x FRANCISCO CARLOS FERREIRA DE
ARAUJO E OUTRO (Adv. CARLOS FREDERICO
NOBREGA FARIAS, JALDEMIRO RODRIGUES DE
A. JUNIOR). (...) Ante o exposto, julgo IMPROCE-
DENTE a denúncia, ABSOLVENDO, com fulcro no
art. 386, inc. VI do Código e Processo Penal (na
redação conferida pela Lei nº. 11.690/08) os réus
FRANCISCO CARLOS FERREIRA DE ARAÚJO e
LUIZ GONZAGA MARQUES FILHO da acusação de
prática do crime capitulado no art. 168-A, §1º c/c art.
71, ambos do Código Penal.  Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

13 - 0003415-43.2006.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGA-
DO) x VALDETE ARAUJO LEITE CATAO (Adv. AFRO
ROCHA DE CARVALHO, HENRIQUE TENORIO
DOURADO, MIGUEL MOURA LINS SILVA). D I S P O
S I T I V O:     Por todo o exposto, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a denúncia para: I - ABSOL-
VER A RÉ VALDETE ARAÚJO LEITE CATÃO da acu-
sação de prática do crime do art. 1º, inc. IV, da Lei nº.
8.137/90; e DECRETAR A EXTINÇÃO da punibilidade
estatal em relação ao crime subsidiário, tipificado no
art. 2.º, III, da Lei n.º 8.137/90, com arrimo no art.
107, IV, do Código Penal; II - CONDENAR A RÉ
VALDETE ARAÚJO LEITE CATÃO, pela prática do
crime do art. 1º, incisos I, da Lei nº. 8.137/90 c/c o art.
71, do CP.   Passo, então, à dosimetria da pena de
acordo com o critério trifásico previsto no art. 68 do
Código Penal.
D O S I M E T R I A  D A  P E N A  -   - Circunstâncias
Judiciais (art. 59 do CP): a) Culpabilidade: normal,
não havendo nos autos elementos que permitam afe-
rir um maior ou menor grau de reprovação social da
conduta. b) Antecedentes: embora tecnicamente pri-
mária, a acusada não é portadora de bons anteceden-
tes, uma vez que já foi condenada por fatos seme-
lhantes, nos autos da ação penal n.º 0000582-
23.2004.4.05.8200. Contudo, deixo de valor negati-
vamente tal circunstância tendo-se em vista que hou-
ve desmembramento das ações penais; ou seja, a
rigor, todas as condutas poderiam ter sido objeto de
uma única ação penal.  c) Conduta social: favorável,
pois não foi revelado qualquer fato que desabone a
conduta da ré.  d) Personalidade: valoro-a positiva-
mente haja vista não constar nos autos elementos
que apontem ter a acusada personalidade voltada à
prática de delitos.   e) Motivação: é a de natureza
financeira, natural do delito.  f) Circunstâncias do
crime: não estão evidenciadas nos autos circunstân-
cias outras que não integrem o próprio tipo penal,
razão pela qual são desconsideradas.  g) As
consequências do crime não podem ser consideradas
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agravadas, mormente porque o crédito tributário foi
regularmente constituído;  h) Comportamento da víti-
ma: não há que se falar nessa circunstância judicial,
pois, neste caso, a vítima é o próprio Estado. Diante
das circunstâncias judiciais estabeleço a pena-base
no mínimo legal, 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)
dias-multa. Ausentes circunstâncias agravantes e
atenuantes, devendo ser salientado que deixo de re-
duzir a pena base em razão da confissão pelo fato de
já ter sido fixada no mínimo legal.   Ausentes causas
de diminuição de pena.   Presente a causa geral de
aumento de pena prevista no art. 71, caput, do CP,
majoro a pena-base em 1/4 (um quarto), considerando
que foram 04 (quatro) as condutas criminosas prati-
cadas, fixando a pena em 02 (dois) anos e 06 (seis)
meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.  Destarte,
estabeleço a pena, definitivamente, em 02 (dois) anos
e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.
O regime inicial de cumprimento de pena é aberto, nos
termos do art. 33, § 2º, “c”, e § 3º, do Código Penal.
Quanto ao valor de cada dia-multa, nos moldes dos
arts. 49, §§ 1º e 2º, e 60, caput, do CP, fixo-o em 1/6
(um sexto) do salário mínimo vigente ao tempo do
fato (abril de 2001, ocasião em que foi entregue a
primeira DIRPF com informações imprecisas), a ser
corrigido monetariamente até a data do pagamento.
In casu, é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade pela restritiva de direitos nos termos do art.
44 do Código Penal, porque a pena aplicada é inferior
a 4 (quatro) anos; o delito não foi cometido com vio-
lência ou grave ameaça à pessoa; a condenada não é
reincidente em crime doloso; não são amplamente
desfavoráveis as circunstâncias judiciais, pois a sua
culpabilidade, sua conduta social e personalidade indi-
cam ser bastante a substituição; e a medida é social-
mente recomendável, pois colocar o condenado no
ambiente brutalizante do sistema prisional quando ele
não é de alta periculosidade não se mostra
consentâneo com uma das finalidades da pena, que é
a de propiciar a integração social do condenado.  As-
sim, nos moldes do § 2º do mencionado artigo, subs-
tituo a sanção aplicada por duas penas restritivas de
direito, quais sejam:    1º) Prestação de serviços
gratuitos à comunidade ou entidade pública (arts. 43,
IV, e 46, do CP), respeitando-se as aptidões da con-
denada e fixada de modo a não atrapalhar sua jornada
normal de trabalho, a ser cumprida pelo mesmo perí-
odo atribuído à pena privativa de liberdade (art. 55 do
CP).  2º) Prestação pecuniária em favor de entidade
pública ou privada de destinação social que, nos mol-
des do art. 45, § 1º, do CP, fixo em 2 (dois) salários
mínimos, podendo, ainda, consistir, nos termos do
art. 45, § 2º, do CP, se houver aceitação do beneficiário,
em prestações de outra natureza.  É indispensável a
presença da condenada no Juízo da Execução para
informar seu endereço e suas atividades, durante o
período de cumprimento da pena.  O descumprimento
das penas substitutivas impostas ensejará, confor-
me preceituado no art. 44, § 4º, do CP, a conversão
na pena privativa de liberdade aplicada.  Após o trân-
sito em julgado da sentença, lance-se o nome da
condenada VALDETE ARAÚJO LEITE CATÃO no livro
“Rol dos Culpados”. Ato contínuo, oficie-se ao Tribu-
nal Regional Eleitoral da Paraíba para a finalidade
prevista no art. 15, III, da CF/88. A acusada arcará,
ainda, com o pagamento das custas processuais (art.
804 do CPP).   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

14 - 0005717-11.2007.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. EDSON VIRGINIO CAVALCAN-
TE JUNIOR) x FRANCISCO PADILHA PLACIDO E
OUTROS (Adv. ANDRE GUSTAVO SOARES DE
EGYTO, FERNANDO LUIS MAIA MARQUES MACHA-
DO, JOELMA FIGUEIREDO PAIVA OLIVEIRA, JOR-
GE LUIZ CAMILO DA SILVA). (...)14. ratifico o recebi-
mento da denúncia em relação aos réus CHARLES
ANÍBAL BRANDÃO DOS PRAZERES, JOSÉ ALE-
XANDRE NOGUEIRA DA JUSTA, APOLONILTON DA
SILVA e OBIRAN TOLEDO SANTOS. ...16. Expeça-
se carta precatória para inquirição da testemunha ar-
rolada pelo MPF residente em Recife/PE, devendo as
defesas acompanharem a designação da audiência
diretamente no Juízo Deprecado (sumula 273 do STJ).

15 - 0005901-64.2007.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. ILIA FREIRE FERNANDES
BORGES) x MANOEL DE CARVALHO DAMASCENA
E OUTRO (Adv. NOALDO BELO DE MEIRELES). 1. A
fim de que haja prazo suficiente para o cumprimento
da carta precatória a ser expedida para a Comarca de
Jacaraú/PB, antes da realização de audiência neste
Juízo Federal, designo o dia 26/08/2010, às  15:OO h,
para interrogatório da acusada EDNALVA PEREIRA.
2. Dessa feita, a carta precatória deverá ser expedida
para as seguintes finalidades: a) colher depoimentos
das testemunhas arroladas pelo MPF e defesa de
EDNALVA; b) intimar a ré EDNALVA para comparecer
a audiência a ser designada pelo Juízo Deprecado; c)
comparecer a este Juízo Deprecante  na data acima
designada para ser interrogada; d) intimar o réu
MANOEL de sua absolvição sumária.
3. Expeça-se a carta precatória. 4. Publique-se a par-
te dispositiva da sentença de fls. 37/40, assim como
publiquem-se itens 1 e 2 deste despacho. ...
SENTENÇA DE FLS. 37/40 (...)Isso posto:  a JULGO
EXTINTA a punibilidade estatal em relação ao réu
MANOEL DE CARVALHO DAMASCENA, com arrimo
no art. 107, IV, do Código Penal c/c art. 397, IV, do
CPP; b) ratifico o recebimento da denúncia em rela-
ção à acusada EDNALVA PEREIRA. c) Determino a
expedição de carta precatória para oitiva das teste-
munhas arroladas pelo MPF e pela Defesa, em prazo
não superior a 60 (sessenta) dias, de molde a viabilizar
a realização da audiência de instrução e julgamento
neste juízo sem excessivo prejuízo à duração razoá-
vel do processo. d) Intimem-se o MPF, acusado e
defesa da expedição da carta precatória para acom-
panhamento junto ao MM. Juízo deprecado. e) Decor-
rido o prazo recursal, remetam-se os autos à distribui-
ção para anotações em relação à extinção da punibilidade
do acusado MANOEL DE CARVALHO DAMASCENA. f)
Acompanhe-se, quinzenalmente, o cumprimento da dili-
gência deprecada, objetivando permitir o agendamento da
audiência sem risco de inversão processual. g) Publique-
se. Registre-se. Intime-se

16 - 0007035-58.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x

MARGARETH FERNANDES DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Determinações: .  A fim de que haja
prazo suficiente para o cumprimento da carta precatória
a ser expedida para a Comarca de Guarabira,  antes
realização de audiência neste Juízo Federal, designo
o dia 26/08/2010, às  14:OO h, para interrogatório da
acusada. 2. Dessa feita, a carta precatória deverá
ser expedida para as seguintes finalidades: a) colher
depoimentos das testemunhas arroladas pelo MPF e
defesa; b) intimar o defensor (público) da ré sobre a
decisão de fls. 79/80, inclusive para acompanhar a
realização das audiências de inquirição de testemu-
nha diretamente no Juízo Deprecado (sumula 273 do
ST),  assim com intimá-lo da data da audiência a ser
realizada neste Juízo; c) intimar a ré para comparecer
à audiência a ser designada pelo Juízo Deprecado; d)
intimar a ré a comparecer a este Juízo na data acima
designada para ser interrogada. 3. Após a expedição
da carta, remetam-se autos ao MPF, para ciência
desta e da decisão de fls. 79/80.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

17 - 0003695-48.2005.4.05.8200 DESTILARIA MIRIRI
S/A (Adv. IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO, SANDRA
PIRES BARBOSA, FLAVIA CAROLINA DE SOUZA
REIS, CRISTIANA PRAGANA DANTAS, JULIANA
LOPES DE OLIVEIRA) x INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO FARO ELOY
DUNDA). Desentranhem-se a apelação e os docu-
mentos que a acompanham, fls. 871/934, juntando-
os por linha.  Recebo a apelação do IBAMA (réu) às
fls. 937/943 em seu efeito devolutivo e suspensivo.
Intime-se a Destilaria Miriri S/A (autora) para, no prazo
de quinze dias, apresentar contrarrazões. Decorrido o
prazo, subam os autos ao eg. TRF - 5ª Região junta-
mente com as demais ações conexas, nas quais,
também, foram interpostos recursos.

18 - 0005843-61.2007.4.05.8200 ARNOBIO DA CRUZ
(Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MATOS
DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA, LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA, LUIZ
CESAR GABRIEL MACEDO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE
FATIMA DE SA FONTES). CERTIDÃO. Certifico que
a perícia a ser realizada pela Dra. Ana Flávia Moreira
Baltar no dia 30/06/2010 foi remarcada para o dia 06/
08/2010 às 08h:40m. A Perícia Médica se realizará na
sede da Justiça Federal, na Sala de Perícia Médica 7ª
vara do Juizado Especial Federal situado na Rua João
Teixeira de Carvalho, 480, Conj. Pedro Godim, JUSTI-
ÇA FEDERAL, nesta.  (procurar a servidora Jaqueline).
Dou fé.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

19 - 0003651-53.2010.4.05.8200 MARCUS ANTONIO
DE ARAUJO MACENA (Adv. EMERSON MOREIRA
DE OLIVEIRA, GUILHERME FONTES DE
MEDEIROS) x SUPERINTENDENTE DE RECURSOS
HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO
ESTADO DA PARAIBA). (...)    ISSO POSTO, e tam-
bém por se tratar de matéria de ordem pública, deter-
mino ao impetrante que CORRIJA O VALOR DA CAU-
SA, adequando-o aos efeitos patrimoniais que even-
tualmente decorrerão da ordem almejada, promoven-
do o recolhimento das custas complementares, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do pro-
cesso, sem resolução do mérito.  Devem ser apre-
sentadas cópias da emenda em vias suficientes para
a notificação da impetrada e do representante judicial
da UFPB.  Intime-se....

20 - 0003679-21.2010.4.05.8200 JOSE SILVINO SO-
BRINHO (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA,
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. SEM
PROCURADOR). (...) 3. Levando-se em conta ape-
nas os valores contidos na Carta-Circular nº 02/2010
- GAB/SRH, pode-se afirmar, sem margem para dúvi-
da, que o valor atribuído à causa na inicial não reflete
o real proveito econômico perseguido pelo impetrante.
4. Atente-se, ainda, que subestimar o valor da causa
repercute nas custas processuais, prejudicando a
União, que aufere receita aquém da devida. ...  6.
Isso posto, corrija o impetrante o valor da causa,
adequando-o estimativamente aos efeitos patrimoniais
que eventualmente decorrerão da ordem almejada (e,
se for o caso, complementar as custas judiciais), no
prazo de 10 dias.  7. Devem ser apresentadas cópias
da petição inicial e da emenda em vias suficientes
para a notificação da impetrada e do representante
judicial da UFPB.

21 - 0003720-85.2010.4.05.8200 JOSE ANIBAL PIN-
TO COSTA E OUTROS (Adv. BRUNO CAVALCANTI
DIAS, CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCU-
RADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)
ISSO POSTO, e também por se tratar de matéria de
ordem pública, determino aos impetrantes que COR-
RIJAM O VALOR DA CAUSA, adequando-o aos efei-
tos patrimoniais que eventualmente decorrerão da
ordem almejada, promovendo o recolhimento das cus-
tas complementares, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mé-
rito.  Devem ser apresentadas cópias da emenda em
vias suficientes para a notificação do impetrado e do
representante judicial da UFPB.  Intime-se.    Tornem-
me conclusos.

22 - 0003762-37.2010.4.05.8200 DAMIAO RAMOS
CAVALCANTI E OUTRO (Adv. CLEANTO GOMES
PEREIRA, BRUNO CAVALCANTI DIAS) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCU-
RADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)
ISSO POSTO, e também por se tratar de matéria de
ordem pública, determino aos impetrantes que COR-
RIJAM O VALOR DA CAUSA, adequando-o aos efei-
tos patrimoniais que eventualmente decorrerão da
ordem almejada, promovendo o recolhimento das cus-

tas complementares, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mé-
rito.  Devem ser apresentadas cópias da emenda em
vias suficientes para a notificação do impetrado e do
representante judicial da UFPB. Intime-se. ...

23 - 0003763-22.2010.4.05.8200 JOSE LENILTON DE
CARVALHO (Adv. BRUNO CAVALCANTI DIAS,
CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA (Adv. GRACE ANNE
FERREIRA LEITE). (...) 3. Levando-se em conta ape-
nas os valores contidos na Carta-Circular nº 02/2010
- GAB/SRH, pode-se afirmar, sem margem para dúvi-
da, que o valor atribuído à causa na inicial não reflete
o real proveito econômico perseguido pelo impetrante.
4. Atente-se, ainda, que subestimar o valor da causa
repercute nas custas processuais, prejudicando a
União, que aufere receita aquém da devida. (...) 6.
Isso posto, corrija o impetrante o valor da causa,
adequando-o estimativamente aos efeitos patrimoniais
que eventualmente decorrerão da ordem almejada (e,
se for o caso, complementar as custas judiciais), no
prazo de 10 dias.   7. Devem ser apresentadas cópias
da petição inicial e da emenda em vias suficientes
para a notificação da impetrada e do representante
judicial da UFPB.

24 - 0003830-84.2010.4.05.8200 MARCELO URBA-
NO DA SILVA (Adv. BRUNO CAVALCANTI DIAS,
CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADORIA
FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)  3. Levan-
do-se em conta apenas os valores contidos na Carta-
Circular nº 02/2010 - GAB/SRH, pode-se afirmar, sem
margem para dúvida, que o valor atribuído à causa na
inicial não reflete o real proveito econômico persegui-
do pelo impetrante.  4. Atente-se, ainda, que subesti-
mar o valor da causa repercute nas custas processu-
ais, prejudicando a União, que aufere receita aquém
da devida. (...)  6. Isso posto, corrija o impetrante o
valor da causa, adequando-o estimativamente aos
efeitos patrimoniais que eventualmente decorrerão
da ordem almejada (e, se for o caso, complementar
as custas judiciais), no prazo de 10 dias.  7. Devem
ser apresentadas cópias da petição inicial e da emen-
da em vias suficientes para a notificação da impetrada
e do representante judicial da UFPB.

25 - 0003923-47.2010.4.05.8200 NEWTON DE ARA-
UJO LEITE (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEI-
RA, GUILHERME FONTES DE MEDEIROS) x SUPE-
RINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PRO-
CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA).
(...) ISSO POSTO, e também por se tratar de matéria
de ordem pública, determino ao impetrante que COR-
RIJA O VALOR DA CAUSA, adequando-o aos efeitos
patrimoniais que eventualmente decorrerão da ordem
almejada, promovendo o recolhimento das custas
complementares, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de extinção do processo sem resolução do mérito.
Devem ser apresentadas cópias da emenda em vias
suficientes para a notificação do impetrado e do re-
presentante judicial da UFPB. Intime-se. ...

26 - 0003941-68.2010.4.05.8200 VERA MARIA
NOBREGA DE LUCENA (Adv. CARLOS FREDERICO
NOBREGA FARIAS, GLAUCIA FERNANDA NEVES
MARTINS, LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO,
RODRIGO NOBREGA FARIAS, GEORGE OTTÁVIO
BRASILINO OLEGÁRIO) x SUPERINTENDENTE DE
RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADORIA FEDE-
RAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...) ISSO POSTO, e
também por se tratar de matéria de ordem pública,
determino à impetrante que CORRIJA O VALOR DA
CAUSA, adequando-o aos efeitos patrimoniais que
eventualmente decorrerão da ordem almejada, pro-
movendo o recolhimento das custas complementa-
res, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção
do processo sem resolução do mérito.  Devem ser
apresentadas cópias da emenda em vias suficientes
para a notificação do impetrado e do representante
judicial da UFPB.  Intime-se....

27 - 0003955-52.2010.4.05.8200 FELIPE
MONTENEGRO CAVALCANTI SOBREIRA SANTOS,
REPR. POR, RICARDO SOBREIRA SANTOS (Adv.
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA, GUILHERME
FONTES DE MEDEIROS) x SUPERINTENDENTE DE
RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADORIA FEDE-
RAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)  ISSO POSTO,
e também por se tratar de matéria de ordem pública,
determino ao impetrante que CORRIJA O VALOR DA
CAUSA, adequando-o aos efeitos patrimoniais que
eventualmente decorrerão da ordem almejada, pro-
movendo o recolhimento das custas complementa-
res, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção
do processo sem resolução do mérito.  Devem ser
apresentadas cópias da emenda em vias suficientes
para a notificação do impetrado e do representante
judicial da UFPB.  Intime-se....

28 - 0004080-20.2010.4.05.8200 VICENTE DE PAU-
LO C MADEIRA E OUTRO (Adv. BRUNO CAVALCANTI
DIAS, CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCU-
RADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)
ISSO POSTO, e também por se tratar de matéria de
ordem pública, determino aos impetrantes que COR-
RIJAM O VALOR DA CAUSA, adequando-o aos efei-
tos patrimoniais que eventualmente decorrerão da
ordem almejada, promovendo o recolhimento das cus-
tas complementares, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mé-
rito. Devem ser apresentadas cópias da emenda em
vias suficientes para a notificação do impetrado e do
representante judicial da UFPB.  Intime-se. ...

29 - 0004148-67.2010.4.05.8200 FRANCISCO MARI-
NHO DE MEDEIROS (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PRO-

CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA).
(...)  3. Levando-se em conta apenas os valores con-
tidos na Carta-Circular nº 02/2010 - GAB/SRH, pode-
se afirmar, sem margem para dúvida, que o valor
atribuído à causa na inicial não reflete o real proveito
econômico perseguido pelo impetrante.    4. Atente-
se, ainda, que subestimar o valor da causa repercute
nas custas processuais, prejudicando a União, que
aufere receita aquém da devida. (...)  6. Isso posto,
corrija o impetrante o valor da causa, adequando-o
estimativamente aos efeitos patrimoniais que even-
tualmente decorrerão da ordem almejada (e, se for o
caso, complementar as custas judiciais), no prazo de
10 dias.  7. Devem ser apresentadas cópias da peti-
ção inicial e da emenda em vias suficientes para a
notificação da impetrada e do representante judicial
da UFPB.

30 - 0004410-17.2010.4.05.8200 NEROALDO PON-
TES DE AZEVEDO (Adv. BRUNO CAVALCANTI DIAS,
CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADORIA
FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...) 3. Levan-
do-se em conta apenas os valores contidos na Carta-
Circular nº 02/2010 - GAB/SRH, pode-se afirmar, sem
margem para dúvida, que o valor atribuído à causa na
inicial não reflete o real proveito econômico persegui-
do pelo impetrante.  4. Atente-se, ainda, que subesti-
mar o valor da causa repercute nas custas processu-
ais, prejudicando a União, que aufere receita aquém
da devida.(...)   6. Isso posto, corrija o impetrante o
valor da causa, adequando-o estimativamente aos
efeitos patrimoniais que eventualmente decorrerão
da ordem almejada (e, se for o caso, complementar
as custas judiciais), no prazo de 10 dias.   7. Devem
ser apresentadas cópias da petição inicial e da emen-
da em vias suficientes para a notificação da impetrada
e do representante judicial da UFPB.

Total Intimação : 30
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JULIANA LOPES DE OLIVEIRA-17
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KLEBER MARTINS DE ARAUJO-4
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MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-11
MARCYLIO DE ALENCAR FERREIRA LIMA-5
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-10
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MIGUEL MOURA LINS SILVA-13
NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO-4
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-5
NIKOLAS PEIXOTO CORTEZ-5
NOALDO BELO DE MEIRELES-15
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ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA-3,12
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